
 

PROCESSO: 103861/2024

ASSUNTO: Contratação de apresentação cultural – Coral dos Vaqueiros do Município de
União.

PARECER DA CONTROLADORIA Nº 435/2024

1. RELATÓRIO

Trata-se de procedimento de inexigibilidade de licitação visando à contratação do Coral
dos Vaqueiros do município de União, para apresentação no dia 26 de agosto do corrente ano, às
8:30h, no auditório deste Tribunal, considerando as solenidades alusivas ao 125º aniversário do
TCE-PI, conforme Termo de Referência, acostado à peça (0187606).

O processo em tela encontra-se devidamente instruído com as seguintes peças:

1) Documento de Formalização da Demanda(0183173);

2) Proposta de Preço(0183196);

3) Autorização Prévia(0183253);

4) Pesquisa de Preço(0187604);

5) Termo de Referência(0187606);

6) Nota de Reserva Orçamentária 2024NR00762(0187989);

7) Declaração do SICAF(0190883);

8) Justificativa de Inexigibilidade(0192165);

9) Parecer da Assessoria Jurídica(0192336);

É o relatório.

1. DA ANÁLISE DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
 

A Controladoria Interna do TCE/PI é órgão da estrutura administrativa que tem por
finalidade garantir informações adequadas ao processo decisório, colaborando com a gestão na
busca da eficácia gerencial, por intermédio de mecanismos e metodologias que assegurem, entre
outros aspectos, o cumprimento das exigências legais, a proteção de seu patrimônio e a otimização
na aplicação dos recursos públicos, garantindo o atingimento dos resultados propostos pela gestão e

Unidade de Controladoria Interna

Parecer da Unidade de Controle Interno (0192426)         SEI 103861/2024 / pg. 1



dos fins institucionais do Tribunal de Contas do Estado do Piauí.

A inexigibilidade de licitação, encontra-se presente quando houver inviabilidade de
competição, ou seja, quando um dos contendores reúnem qualidades tais que os torna único,
exclusivo, ‘sui generis’, a tal ponto que inibe os demais licitantes, sem condições competitivas.

No caso em tela, a contratação pretendida pode ser enquadrada na hipótese de
inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso II, § 2º, da Lei nº 14.133/21, desde que
atendidos os comandos da norma, a seguir transcritos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável de competição, em especial nos casos
de:

[...]

II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

[...]

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento
que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado
específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico.

Vejamos o que diz a DLC:

“DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (inciso I, art. 72)

À peça (0183173) foi juntado Memorando – SCE/CGP, seguido de Termo de Referência ( 0187606)
visando atendimento do inciso I do Art.72.

DA ESTIMATIVA DE DESPESA (inciso II, art.72)

À peça (0183196) foi anexado a Proposta de Preço da Associação dos Vaqueiros de União-PI,
entidade única criada há mais de 30 anos, formada por um coral típico de vaqueiros que cantam abôio sertanejo.
Segundo consta no Termo de Referência “O Coral dos Vaqueiros do município de união-PI é atração única no
estado do Piauí nessa categoria”. Deste modo não há que se falar em comparação de preços com o mercado,
por se tratar de instituição única, cumprindo dessa forma o que se exige no art. 23 da Lei nº 14.133/2021.

DO PARECER JURÍDICO E TÉCNICO (inciso III, art.72)

Em cumprimento ao disposto no art. 72, III, c/c o art. 53, § 4º, após a presente análise, os autos
deverão ser remetidos à Assessoria Jurídica do TCE/PI, para emissão de parecer jurídico para controle prévio de
legalidade da contratação direta, seguido de autorização final da despesa e emissão de empenho.

DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS (inciso IV, art.72)

À peça (0187989), há nota de reserva orçamentária, com demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, nos termos do inciso IV do citado
art.72.

DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (inciso V, art.72)

À peça (0190883), consta comprovação de que a contratada preenche parcialmente os requisitos
mínimos de habilitação, devendo a contratada realizar atualização das certidões antes da emissão da nota de
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empenho - inciso V do art.72.

DA RAZÃO DE ESCOLHA DA CONTRATADA E DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO (inciso
VI e VII, art.72)

Em relação à razão da escolha do contratado e à justificativa de preço - Incisos VI e VII do art.72,
consta no item 4 do Termo de Referência (0187606) “A proposta orçamentária em anexo trata de grupo
cultural específico de nosso Estado, com tradições nordestinas bem características e únicas , razão pela qual o
TCE PI prima por difundir nossa cultura especialmente na abertura de um evento que traz muitas
personalidades , palestrantes e convidados de outros estados e locais. Entende-se que o momento é oportuno
para celebração dos 125 anos da nossa Corte de Contas e nesse âmbito valorizar-se a cultura local.”

DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE (inciso VIII, art.72)

Às peças (0183253), consta, respectivamente, autorização prévia e aprovação do Termo de
Referência pela autoridade competente, que deverá ser autorizado em definitivo para cumprimento do VIII, após
os trâmites de controle de legalidade da contratação.

Contudo, para que a contratação tenha eficácia, ela deve ser autorizada em definitivo pela autoridade
competente do órgão após analisadas as condições fáticas e os fundamentos legais que levam à Administração a
optar por este tipo de contratação, assim como as condições de habilitação e contratuais previstas, com vista ao
atendimento do inciso VII do art. 72.

DA CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DO SETOR ARTÍSTICO (inciso II, art. 74)

Consta nos autos, às peças (0187565, 0187567, 0187570) matérias em sítios eletrônicos que
evidenciam atuação profissional da pretensa contratada.

No que concerne ao requisito estabelecido no item “b” (contratação direta do profissional ou através
de empresário exclusivo), verifica-se que a contratação ocorrerá com o próprio grupo artístico, como se conclui
dos documentos constantes nos autos.

Quanto ao requisito constante do item “c” (consagração do artista pela crítica especializada ou pela
opinião pública), tem-se que as expressões legais utilizadas são termos jurídicos indeterminados, de modo que
não há um conceito padrão sobre o que seria “consagração pela crítica especializada” ou “consagração pela
opinião pública”, possibilitando certo grau de subjetivismo.

Nesse sentido, José dos Santos Carvalho Filho, na obra “Manual de Direito Administrativo, 27ª
Edição, Editora Atlas, São Paulo, 2014, págs. 274/275), leciona:

“Entendemos que consagração é fator de extrema relatividade e varia no tempo e no espaço.
Pode um artista ser reconhecido, por exemplo, apenas em certos locais, ou por determinado
público ou críticos especializados. Nem por isso deverá ele ser alijado de eventual contratação.
A nosso sentir, quis o legislador prestigiar a figura do artista e de seu talento pessoal, e, sendo
assim, a arte a que se dedica acaba por ter prevalência sobre a consagração”.”

2. Reserva de recursos orçamentários
 

Considerando o que dispõe o artigo 150 da Lei nº 14.133/2021:

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu
objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das
parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação,
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa."

Insta ressaltar que a declaração de disponibilidade orçamentária, com a respectiva
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indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, é uma
exigência legal, que consta na Lei de Licitações, sendo requisito observado em conformidade com
peças (0187989).

3. CONCLUSÃO

Por todo exposto, após análise e exame dos itens que compõem a contratação direta por
inexigibilidade de licitação, certifica-se a regularidade formal do procedimento, tendo em vista
estar em consonância com a legislação vigente e apto para que seja dado prosseguimento às etapas
subsequentes.

Encaminhem-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos, para as demais
providências decorrentes.

 

Teresina, 02 de Agosto de 2024.

(assinado digitalmente)

Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias

Controladora do TCE/PI

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Ribeiro Sousa Dias, Conselheiro, em 02/08/2024, às
12:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0192426 e o
código CRC 78B9981E.
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